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RESUMO 
O uso da terra nos assentamentos rurais está voltado, principalmente, para atividades como criação de animais e 
desenvolvimento de culturas temporárias e permanentes para subsistência e geração de renda. O objetivo deste 
trabalho é avaliar o uso da terra no Assentamento Antônio Conselheiro localizado na Microrregião de Tangará da 
Serra, estado de Mato Grosso. Foram utilizadas imagens dos satélites Landsat-5, do ano de 1995, e do Landsat-8, do 
ano de 2015, que foram processadas, classificadas e quantificadas no software Spring. O software ArcGis foi 
utilizado para elaboração do layout dos mapas das classes temáticas. O grau de antropização foi avaliado por meio 
do Índice de Transformação Antrópica. As classes mapeadas foram vegetação natural, pastagem, agricultura e 
massas d’água. Os resultados mostram que houve alteração em todas as classes de uso entre os anos de 1995 e 
2015. A vegetação natural teve sua área reduzida, enquanto as classes pastagem, agricultura e massas d’água 
apresentaram aumento de área. A diminuição da classe vegetação natural pode estar relacionada com o aumento 
da pastagem e da agricultura, principalmente. O aumento das massas d’água pode estar relacionado com a redução 
da vegetação natural presente nas margens dos cursos d’água. A alteração de classe do ITA, passando de regular em 
1995 para degradado em 2015, evidencia que houve aumento no grau de antropização na área com a criação do 
Assentamento Antônio Conselheiro. 




Land use in rural settlements is aimed mainly for activities such as breeding and temporary and permanent crops 
development for subsistence and income generation. The objective of this study was to evaluate the land use in 
Antônio Conselheiro Settlement located in the Tangará da Serra micro-region, State of Mato Grosso. The images of 
Landsat-5 satellite, of 1995, and Landsat-8, the 2015, were used, which were processed, classified and quantified in 
Spring software. The ArcGIS software was used to prepare the layout of the thematic classes maps. The 
antropization degree was assessed by the Anthropic Transformation Index. Mapped classes were natural 
vegetation, grazing, agriculture and water masses. The results show that there was a change in the use of all classes 
between 1995 and 2015. The natural vegetation area was reduced, while classes grazing, agriculture and water 
masses showed an area increase. The decrease of natural vegetation class can be related to the increase in pasture 
and agriculture, mainly. The increase in water masses can be related to the reduction of natural vegetation present 
on the banks of waterways. The change in the Anthropic Transformation Index class, from regular in 1995 to run 
down in 2015, shows that there was an increase in the degree of human disturbance in the area with the creation of 
the Antônio Conselheiro Settlement. 
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O uso da terra é definido em função das 
atividades desenvolvidas em determinada área 
que, no caso de propriedades rurais, são voltadas 
principalmente para o estabelecimento de 
culturas e criação de animais, além de moradia e 
recreação. Estima-se que as mudanças nos usos 
da terra sejam responsáveis por 75% das 
emissões de gases de efeito-estufa no Brasil, com 
especial destaque para as queimadas e o 
desmatamento no Cerrado e na Floresta 
Amazônica (BERMANN, 2008), fatores esses 
associados à antropização. 
O estado de Mato Grosso é considerado 
uma das últimas fronteiras de expansão agrícola 
e de redistribuição espacial da população do país. 
Entretanto, as transformações na estrutura 
produtiva nas últimas décadas provocaram o 
aumento da concentração fundiária. Neste 
sentido, os assentamentos de reforma agrária 
representam uma alternativa concreta para 
reverter este processo (CUNHA, 2006). 
A implantação de assentamentos de 
reforma agrária promove a diversificação da 
produção e, consequentemente, a oferta de 
maior variedade de produtos no mercado local, 
principalmente de produtos agropecuários, 
sobretudo em regiões onde há o predomínio de 
monoculturas cultivadas em grande escala como, 
soja, milho e cana-de-açúcar (LEITE et al., 2004). 
As geotecnologias que vêm sendo 
utilizadas para estudos de uso da terra há algum 
tempo e têm se mostrado satisfatórias (FIDALGO 
et al., 2003; CASTELANI; BATISTA, 2007; 
CORSEUIL et al., 2009; CASTELANI et al., 2012; 
COUTINHO, 2015), inclusive em áreas onde foram 
criados assentamentos de reforma agrária 
(FERNANDES, 2008; QUEIROZ JUNIOR et al., 
2012). 
Inserido na região de transição entre os 
biomas Cerrado e Amazônia, o Assentamento 
Antônio Conselheiro (AAC) localiza-se na 
Microrregião de Tangará da Serra (IBGE, 1990), 
no estado de Mato Grosso, abrangendo parte dos 
municípios de Tangará da Serra, Barra do Bugres 
e Nova Olímpia. Criado para regularizar a 
situação dos posseiros que ocupavam a Gleba 
Tapirapuã em 1996, mais de 39.000 hectares 
foram divididos em 999 unidades agrícolas 
familiares, conforme Portaria Incra nº 109, de 12 
de dezembro de 1997 (BRASIL, 1997). 
A divisão da unidade produtiva para 
constituição de assentamento de reforma agrária 
pode resultar em alterações nos usos da terra 
que podem ser avaliadas pelo cálculo do Índice 
de Transformação Antrópica (ITA). As alterações 
decorrentes das mudanças nos usos da terra 
podem causar impactos aos diversos 
compartimentos ambientais, como a água, por 
exemplo. 
A água utilizada pela população é 
proveniente dos mananciais superficiais e 
subterrâneos existentes na área do AAC e, muitas 
vezes, não é tratada ou se quer filtrada. Além 
disso, a água é essencial para o desenvolvimento 
de culturas agrícolas e para a criação de animais 
que são as principais fontes de renda dos 
assentados. 
Ademais, o rio Sepotuba juntamente 
com o rio Cabaçal destacam-se pela formação do 
rio Paraguai, que contribui para a maior planície 
inundável do planeta, o Pantanal. 
Assim, objetivo deste trabalho é avaliar 
o uso da terra no Assentamento Antônio 
Conselheiro, estado de Mato Grosso. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
ÁREA DE ESTUDO 
O estudo foi realizado no Assentamento 
Antônio Conselheiro (AAC), cuja área total é de 
39.202,02 hectares, localizado entre as 
coordenadas geográficas 14°37’56” e 14°59’10” S 
de latitude e 57°37’53” a 57°50’11” W de 
longitude (Figura 1). 
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Figura 01 - Localização do Assentamento Antônio Conselheiro, estado de Mato Grosso.
O clima da região é caracterizado por 
dois períodos bem definidos, chuvoso no verão e 
seco no inverno, com altas temperaturas, 
denominado como Tropical Úmido Megatérmico 
(Awa) segundo a classificação de Köppen. De 
acordo com Dallacort et al. (2010), a região de 
Tangará da Serra apresenta temperatura média 
anual de 24 °C, precipitação de 1500 mm e 
umidade relativa do ar de 70 a 80%. 
A área do AAC está inserida na bacia do 
rio Sepotuba compreendida no Bioma Amazônia 
e apresenta a fitofisionomia de Floresta 
Estacional Semidecidual (IBGE, 2004a) que se 
encontra em região de transição entre os biomas 
Cerrado e Amazônia onde é possível observar a 
existência de áreas de Savana (IBGE, 2004b). 
Os solos da região são compostos por 
Latossolos Amarelos Distróficos, Neossolos 
Quartzarênicos Órticos e Flúvicos Distróficos, 
Argissolos Vermelhos Eutróficos e Vermelhos-
Amarelos Distróficos e Cambissolos Háplicos 
Distróficos (IBGE, 2011). 
 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Foi utilizada a imagem do satélite 
Landsat, órbita/ponto 228/070, do sensor 
Thematic Mapper (TM) datada do dia 29 de julho 
de 1995, disponibilizada no Catálogo de Imagens 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE) (BRASIL, 2015) com resolução espacial de 
30 metros e radiométrica de 8 bits. A imagem 
Landsat 8, sensor Operational Land Imager (OLI), 
de 2015 foi obtida no dia 20 de julho e 
disponibilizada georreferenciada gratuitamente 
pelo United States Geological Service (USGS, 
2015), cuja resolução espacial é de 30 metros e 
radiométrica de 16 bits. 
No sistema Spring foi criado um banco 
de dados para processamento das imagens no 
sistema de coordenadas UTM, datum WGS84, 
zona 21S. A imagem de 1995 foi registrada com o 
auxílio da imagem Geocover, disponibilizada pelo 
USGS (USGS, 2015). As imagens foram recortadas 
com o auxílio do shape da área. A segmentação 
por crescimento de regiões foi realizada com 
limiar 8 de similaridade e 16 de área. Esta técnica 
visa agrupar pixels que possuem características 
espectrais semelhantes (CAMARA et al., 2013) e 
foi utilizada neste trabalho para delimitar as 
amostras utilizadas no treinamento e 
quantificação das classes de uso da terra (XAUD; 
EPIPHANIO, 2014). Os limiares 8 e 16 
(similaridade e área) foram tomados como base 
em estudos realizados na Amazônia 
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(SHIMABUKURO et al., 1999; MARTINS JUNIOR et 
al., 2008). 
A partir das definições do Manual de uso 
da Terra (IBGE, 2013), das observações em 
campo e das imagens de satélite foram definidas 
quatro classes, quais sejam: vegetação natural 
(florestal ou campestre, primárias e secundárias), 
pastagem (plantadas ou naturais), agricultura 
(culturas permanentes e temporárias 
diversificadas) e massas d’água (rios, córregos e 
reservatórios). 
A classificação supervisionada da 
imagem foi realizada por meio de treinamento, 
que consiste na identificação de amostras de 
classes pelo usuário e avaliada pelo algoritmo 
Bhattacharya com aceitação de 99,9%. A 
avaliação da exatidão do processo de 
classificação foi realizada por meio do índice 
Kappa (COHEN, 1960). 
A validação da classificação de 1995 foi 
feita com o auxílio de mapas e informações 
obtidas junto aos assentados que conheceram a 
propriedade antes da estruturação do 
assentamento. De outubro de 2014 a junho de 
2015 foram feitas visitas mensais ao 
assentamento durante as quais se procedeu a 
coleta de Pontos de Controle Terrestre (PCTs), 
com o auxílio de GPS e câmera fotográfica, para 
validar a classificação do ano de 2015. 
Após o processamento as imagens foram 
exportadas para edição das classificações no 
software ArcMap, versão 10.1. 
O Índice de Transformação Antrópica 





uso – área em porcentagem da classe de uso; 
peso – peso atribuído aos diferentes tipos de uso 
em relação ao grau de alteração antrópica. 
O peso varia de 1 a 10, sendo que 1 
indica baixo grau de antropização e 10 indica as 
maiores pressões. Para que a atribuição de pesos 
seja mais adequada utiliza-se a divisão em quartis 
nos quais áreas pouco degradadas estão entre 0 
e 2,5, regular de 2,5 a 5, degradado de 5 a 7,5 e 
muito degradado de 7,5 a 10 (CRUZ et al., 1998). 
A definição do peso atribuído às classes foi feito 
por meio de consulta sistemática denominada 
método Delphi a especialistas e pesquisadores 
que conhecem a área de estudo (SCHWENK; 
CRUZ, 2008). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O uso da terra na área de estudo sofreu 
alterações no período avaliado, conforme 
representado na Figura 2, e o aumento do grau 
de antropização foi verificado por meio da 
alteração de classe do ITA (Tabela 1). 
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Figura 02 - Classes de uso da terra no AAC, estado de Mato Grosso, Brasil, nos anos de 1995 (A) e 2015 
(B). 
Os pesos atribuídos às classes de uso da 
terra e o Índice de Transformação Antrópica 
calculados para os anos de 1995 e 2015 estão 
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1995 2015 1995 2015 
Vegetação natural 59,58 27,62 1,0 0,60 0,28 
Pastagem 38,97 63,24 8,0 3,12 5,06 
Agricultura 0,00 7,02 6,0 0,00 0,42 
Massas d'água 1,45 2,13 1,5 0,02 0,03 
Total 100 100  3,74 5,79 
 
 
A acurácia do mapa gerado apresentado 
na Figura 2 foi verificada pela matriz de erros, por  
meio do estimador de acerto Kappa (Tabela 2). 
 
 
Tabela 02 - Resultado pelo estimulador de acerto Kappa. 
 
1995 2015 
Acurácia global (%) 99,90 99,65 
Índice Kappa 0,99 0,99 
Os valores do índice Kappa de 0,8 são 
considerados excelentes por Landis e Koch 
(1977), Congalton e Green (1999) e Manel et al. 
(2001) e indicam que o resultado esperado para a 
classificação foi alcançado. 
No ano de 1995, apenas a classe pastagem 
apresentou confusão espectral, sendo que 0,10% 
dos pixels foram erroneamente atribuídos à 
classe de vegetação natural. Esta confusão 
espectral pode estar associada à característica da 
pastagem local de possuir arbustos, que podem 
ser confundidos com a área de vegetação natural. 
Em 2015, a maior confusão espectral 
ocorreu entre agricultura e pastagem (0,27%) 
enquanto a menor ocorreu entre água e 
pastagem (0,02%). A confusão entre agricultura e 
pastagem, em 2015, pode ter ocorrido em função 
da limpeza da área para o cultivo, o que pode ser 
espectralmente semelhante a pastagem na seca 
quando o solo fica mais exposto. Pastagem e 
agricultura tiveram o mesmo percentual de 
confusão espectral (0,03%) em relação a 
vegetação natural em 2015. A vegetação natural 
da região tem por característica a perda de folhas 
no período de seca (vegetação caducifólia), o que 
pode ocasionar confusão espectral com 
agricultura, cultivo em solo exposto, pastagem e 
solo exposto na seca. As confusões espectrais 
verificadas na imagem do ano de 2015 podem ter 
ocorrido em virtude da grande transformação da 
área com a criação do AAC. 
As alterações no uso da terra na área do 
AAC no período avaliado podem ser percebidas 
pela mudança de classe do ITA de regular, em 
1995, para degradado, em 2015. A redução da 
área de vegetação nativa está relacionada com o 
aumento das áreas de pastagem, agricultura e 
massas d’água. Entretanto, a classe pastagem foi 
a que mais colaborou para o aumento do ITA. 
Nascimento et al. (2015) obtiveram resultados 
semelhantes no estudo da Bacia Hidrográfica do 
rio do Sangue na qual a área de vegetação 
natural cedeu espaço para agricultura e 
pastagem. 
Na avaliação do uso da terra na Bacia do 
Córrego do Bezerro Vermelho Gouveia et al. 
(2013) evidenciaram no período de 27 anos que 
de acordo com o ITA o nível de antropização da 
área passou de regular para degradado em 
decorrência de mudanças na paisagem como o 
aumento da agricultura, a redução de cobertura 
florestal, eliminação da vegetação secundária e o 
aumento da lâmina d’água. 
No AAC, a área de vegetação natural 
reduziu 31,96% do ano de 1995 para 2015 
enquanto a área pastagem aumentou em 
21,27%. Em estudo na bacia do rio Sepotuba 
realizado por Serigatto (2006) verificou-se que o 
uso da terra seguiu o mesmo padrão de ocupação 
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observado na área da Amazônia Legal, onde 
áreas de vegetação natural são convertidas em 
agricultura ou pastagem. O estudo da 
transformação antrópica na Bacia do rio 
Diamantino, no estado de Mato Grosso, 
identificou resultado semelhante com o aumento 
do grau de antropização associado, 
principalmente, à expansão de pastagem sobre 
áreas de vegetação natural, o que alterou a 
classificação de pouco degradada em 1993 e 
2003 para regular em 2013 (COCCO et al., 2014). 
A redução da área de vegetação natural 
em conjunto com o aumento da área de 
pastagem pode estar associada à formação de 
áreas de pastejo para criação de gado. Esta 
tendência ocorre na área de expansão da 
fronteira agrícola do estado de Mato Grosso, 
conforme evidenciado por estudos (MARGULIS, 
2003; BABY et al., 2013). Lemos e Silva (2011) 
destacam que o rebanho bovino do estado de 
Mato Grosso está em ritmo de crescimento de 
7,5% ao ano, passando de 9 milhões de cabeças 
para cerca de 27 milhões entre os anos de 1990 e 
2005. 
As condições naturais de fragilidade do 
meio, relacionadas a aspectos hidrogeológicos, 
pedológicos e/ou climáticos, podem ser 
potencializadas pelas pressões decorrentes das 
ações do homem (CARVALHO, 2012). Estudos 
realizados por Vanzela et al. (2010), Salemi et al. 
(2012) e Rodrigues et al. (2015) encontraram 
evidências de alteração da dinâmica hidrológica 
de cursos d’água em diferentes localidades em 
decorrência de mudança dos usos da terra. 
Outro aspecto importante a se destacar é 
que a implantação de um assentamento rural 
requer obras de infraestrutura como abertura de 
estradas, construção de pontes, escolas, pontos 
de comércio, entre outros. Ademais, após a 
divisão dos lotes entre os assentados é natural 
que o proprietário faça o isolamento de sua 
propriedade. Todas estas atividades demandam o 
uso de madeira que, no momento da criação do 
AAC, se encontrava à disposição na área de 
floresta, principalmente. 
Portanto, uma vez que o trabalhador 
encontra-se de posse de sua área, o mesmo 
define os usos que serão dados àquela área. 
Assim, as escolhas da gestão ambiental do lote 
estão relacionadas aos interesses do agricultor e 
dependem de questões como mercado agrícola, 
acesso a financiamentos e legislação vigente, 
principalmente, a ambiental. Streck e Essi (2013) 
verificaram, nos assentamentos Potreiro Bonito e 
Terra Nova no município de Palmeira das 
Missões, estado do Rio Grande do Sul, que as 
dificuldades encontradas para a geração de renda 
nestas localidades contribuem para o 
desmatamento, uma vez que prioriza-se a 
sobrevivência da família em relação à 
preservação ambiental. 
Antes da implantação do AAC, não havia 
área ocupada por agricultura na Gleba Tapirapuã 
uma vez que esta se destinava exclusivamente a 
criação extensiva de gado. Com a divisão da área 
em lotes para os assentados pode-se observar o 
início do cultivo agrícola, com destaque para 
banana, mandioca, citrus e milho. Assim, em 
2015 a área de agricultura passou a ocupar 7,02% 
incluindo cultivos diversificados em pequena 
escala para o consumo próprio e venda no 
comércio local. O aumento da diversificação de 
produtos no mercado local e regional é 
característica marcante da agricultura familiar 
que proporciona maior equilíbrio na economia 
regional (FRANÇA et al., 2009). 
A área de massas d’água aumentou em 
0,63% de 1995 para 2015. Este aumento pode 
estar relacionado ao desmatamento no entorno 
dos corpos hídricos, fato este que deixa a 
superfície mais visível nas imagens utilizadas, o 
que demanda estudos mais detalhados. 
As atividades antrópicas desenvolvidas na 
área do AAC continuarão a existir o que 
demonstra a importância do estudo do uso da 
terra. A acentuação do grau de antropização 
indica a necessidade de orientação das atividades 
desenvolvidas no sentido de minimizar as 
consequências principalmente pelo fato do AAC 
estar inserido na área de contribuição da bacia do 
rio Paraguai que banha o Pantanal 
Matogrossense, maior planície de inundação 
contínua do planeta. 
 
CONCLUSÃO 
A avaliação dos usos da terra indica que as 
áreas de vegetação natural deram espaço, 
principalmente, a áreas de pastagem e 
agricultura, em função da constituição do AAC; 
A alteração de classe do ITA de regular 
para degradado demonstra o aumento do grau 
de antropização na área do AAC entre os anos de 
1995 e 2015; 
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O grau de antropização aumentou ao 
longo do tempo, o que pode trazer 
consequências negativas para a área do AAC e 
seu entorno. Desta forma, estudos como de 
qualidade da água podem contribuir para melhor 
compreensão das implicações do uso da terra no 
AAC e região. 
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